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Audição	dos	peticionários	

Petição	n.º	127/XVII/1.ª	

	

«Em	defesa	do	Ensino	Artístico	Especializado	–	por	um	

valor	justo»	
	

	

Exma.	Senhora	Presidente,	

Exmos.	Senhoras	e	Senhores	Deputados,	

	

Carlos	Pinto	da	Costa	 –	Diretor	 Pedagógico	da	 Escola	 de	Música	 de	 Esposende	

Filipe	Vieira	–	Diretor	da	Jobra	e	Vice-Presidente	da	AEEP	

Pedro	Figueiredo	–	Diretor	Pedagógico	da	Escola	de	Música	Nossa	Senhora	do	Cabo		

Henrique	Lobo	Borges	–	da	AEEP	

	

Enquanto	 primeiros	 subscritores	 da	 petição	 “Em	 Defesa	 do	 Ensino	 Artístico	

Especializado	–	por	um	valor	justo”,	agradecemos	a	oportunidade	de	intervir	nesta	

audição	em	representação	dos	mais	de	13.500	cidadãos	que	a	subscreveram.	

	

Essas	mais	de	13.000	assinaturas	não	pertencem	apenas	a	alunos,	professores	ou	

diretores	de	escolas.	Pertencem	a	pais,	autarcas,	músicos,	antigos	alunos,	agentes	

culturais	e	cidadãos	que	compreenderam	que	o	que	está	hoje	em	causa	não	é	apenas	

o	financiamento	de	um	conjunto	de	escolas.	O	que	está	em	causa	é	a	continuidade	de	

uma	parte	importante	da	rede	pública	de	acesso	à	educação	artística	em	Portugal.	

	

Gostaria	 de	 começar	 por	 dizer	 que	 esta	 petição	 não	 nasceu	 por	 acaso.	 Nasceu,	

porque	as	escolas	chegaram	ao	limite.	Durante	anos,	as	escolas	procuraram	resolver	

os	 problemas	 através	 do	 diálogo	 institucional.	 Foram	 realizadas	 reuniões,	

apresentadas	 exposições.	 Foram	 enviados	 pareceres	 e	 documentos	 técnicos,	

estudos	e	propostas.	
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Foram	realizadas	manifestações	públicas,	como	a	que	aconteceu	no	passado	dia	12	

de	março	em	frente	ao	ministério	da	educação.		

	

Foram	inúmeras	as	reuniões	com	os	decisores	políticos	de	vários	governos,	com	os	

diferentes	 grupos	 parlamentares	 desta	 Assembleia	 e	 com	 a	 administração	 de	

educação.	

	

Apesar	disso,	a	situação	continua	sem	solução.	E	é	precisamente	por	isso	que	mais	

de	 13.000	 pessoas	 sentiram	 necessidade	 de	 levar	 esta	 questão	 à	 Assembleia	 da	

República.	

	

Senhoras	e	Senhores	Deputados,	

	

O	Ensino	Artístico	Especializado	da	Música,	da	Dança,	do	Teatro	e	das	Artes	Visuais	

integra	o	sistema	educativo	português.		

	

Não	 estamos	 a	 falar	 de	 atividades	 extracurriculares!	 Não	 estamos	 a	 falar	 de	

ocupação	de	tempos	livres!	Não	estamos	a	falar	de	projetos	opcionais!	

	

Estamos	a	falar	de	cursos	oficiais	que	integram	a	escolaridade	obrigatória	de	mais	

de	30.000	alunos	em	Portugal.	Estamos	a	falar	de	escolas	que	prestam	um	serviço	

público	educativo	em	nome	do	Estado.	Estamos	a	falar	de	uma	rede	que	o	próprio	

Estado	permitiu	que	se	construisse	ao	longo	de	várias	décadas	porque	reconheceu	

que	não	tinha	capacidade	para	assegurar	sozinho	esta	oferta	educativa	em	todo	o	

território	nacional.	

	

E	essa	opção	foi	correta.	Graças	a	essa	rede,	milhares	de	crianças	e	jovens	tiveram	

acesso	ao	ensino	artístico	em	localidades	onde	nunca	existiria	uma	oferta	pública	

equivalente.	 Muitos	 concelhos	 do	 interior	 ou	 de	 baixa	 densidade	 populacional	

conseguiram	oferecer	oportunidades	educativas	e	culturais	que	de	outra	forma	não	

existiriam.	 Graças	 a	 essa	 rede,	 a	 educação	 artística	 deixou	 de	 ser	 um	 privilégio	
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reservado	aos	grandes	centros	urbanos	ou	a	uma	elite	com	capacidade	financeira	

para	suportar	o	custo	desta	formação.	

	

Mas	essa	rede	está	hoje	em	risco.	

	

E	está	em	risco	por	razões	simples:	

	

⁃ Os	custos	aumentaram;	

⁃ Os	salários	aumentaram;	

⁃ As	contribuições	sociais	aumentaram;	

⁃ As	exigências	legais	aumentaram;	

⁃ As	obrigações	administrativas	aumentaram;	

⁃ As	responsabilidades	pedagógicas	também	aumentaram.	

	

Mas	o	financiamento	não	acompanhou	essa	realidade.	

	

Durante	mais	 de	 15	 anos,	 sucessivos	 governos	 foram	 adiando	 a	 resolução	 deste	

problema	e	sucessivas	oposições	também	permitiram	que	tal	acontecesse.	

	

Este	 não	 é	 um	 problema	 criado	 pelo	 atual	 Governo	 (seria	 intelectualmente	

desonesto	afirmá-lo),	mas	também	seria	desonesto	ignorar	que	este	Governo	já	teve	

tempo	suficiente	para	agir	e	ainda	não	apresentou	uma	solução.	

	

Senhoras	e	Senhores	Deputados,	

	

Chegamos	a	uma	altura	em	que	temos	que	ser	muito	claros	quanto	à	situação	que	

vivemos:	

	

Há	escolas	que	estão	a	aproximar-se	de	uma	situação	de	rutura	financeira.	

	

Há	escolas	que	já	enfrentam	dificuldades	sérias	para	cumprir	as	suas	obrigações.	



 4 

Há	 escolas	 que	 sobrevivem	 através	 de	 um	 esforço	 extraordinário	 dos	 seus	

profissionais,	dos	seus	dirigentes	e	das	comunidades	que	as	apoiam.	

	

Não	estamos	perante	um	mero	desconforto	financeiro	ou	uma	mera	reivindicação	

salarial.	Estamos	perante	um	problema	de	sustentabilidade	e	de	sobrevivência.	

	

E	há	outro	problema	que	se	tornou	absolutamente	inaceitável.	

	

Estamos	em	junho.	

	

Se	algum	dos	senhores	deputados	fosse	diretor	de	uma	escola	neste	momento,	não	

saberia	quantos	alunos	pode	admitir,	quantos	professores	pode	contratar	nem	com	

que	financiamento	contará	em	setembro.	É	esta	a	realidade	com	que	mais	de	uma	

centena	de	escolas	está	hoje	confrontada.	

	

Daqui	a	poucas	semanas	termina	o	ano	letivo.	

	

E	as	escolas	continuam	sem	conhecer	os	termos	do	próximo	concurso	dos	Contratos	

de	Patrocínio.	

	

Não	 sabemos	 quais	 serão	 as	 regras,	 quais	 serão	 os	 montantes,	 quais	 serão	 os	

critérios	ou	quantas	vagas	poderemos	abrir.	

	

Não	 sabemos	 que	 condições	 teremos	 para	 organizar	 o	 próximo	 ciclo	 de	

financiamento.	

	

Como	podem	as	escolas	planear	o	próximo	ano	letivo	nestas	circunstâncias?	

	

Como	podem	estabelecer	protocolos	com	os	agrupamentos	de	escolas	com	os	quais	

têm	parceria?	
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Como	podem	admitir	novos	alunos?	constituir	turmas?	contratar	professores?	ou	

organizar	horários?	

	

Como	podem	assumir	compromissos	perante	as	famílias?	

	

Não	podem…	

	

E	mesmo	que	amanhã	surja	finalmente	uma	decisão,	essa	decisão	já	chegará	tarde.	

Os	 procedimentos	 que	 garantem	 um	 início	 de	 ano	 letivo	 estável	 e	 organizado	

deveriam	estar	a	decorrer	há	vários	meses.	

	

Neste	momento,	o	dano	provocado	pela	incerteza	já	está	a	produzir	efeitos.	E	esta	

situação	repete-se	concurso	após	concurso.	

	

Nenhuma	escola	pode	ser	gerida	desta	 forma.	Nenhum	serviço	público	educativo	

pode	funcionar	permanentemente	neste	regime	de	incerteza.	

	

Senhoras	e	Senhores	Deputados,	

	

Existe	 ainda	 uma	 contradição	 que	 as	 comunidades	 educativas	 já	 não	 conseguem	

compreender.	

	

O	Estado	afirma	valorizar	a	educação	artística.	O	Estado	reconhece	a	importância	da	

criatividade,	da	sensibilidade	artística	e	da	formação	cultural.	

	

O	Estado	integra	estes	princípios	nos	seus	documentos	estratégicos.	

	

Mas	 depois	 impede	 milhares	 de	 alunos	 de	 acederem	 ao	 Ensino	 Artístico	

Especializado	porque	não	financia	as	vagas	necessárias.	

	

Não	 se	 compreende	 que	 o	 Estado	 reconheça	 a	 importância	 do	 Ensino	 Artístico	

Especializado,	 disponha	 de	 escolas	 com	 capacidade	 instalada,	 professores	
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qualificados	e	procura	comprovada	por	parte	das	famílias,	mas	continue	a	impedir	

o	acesso	de	alunos	por	insuficiência	de	vagas	financiadas.	

	

	

Senhoras	e	Senhores	Deputados,	

	

Esta	 petição	 não	 pede	 privilégios	 nem	 pede	 exceções.	 Pede	 apenas	 justiça,	

previsibilidade	e	responsabilidade.	

	

Pede	 que	 o	 financiamento	 acompanhe	 a	 realidade	 dos	 custos	 e	 que	 as	 escolas	

possam	planear	o	futuro.	

	

Pede	 que	 os	 alunos	 tenham	 acesso	 às	 vagas	 de	 que	 necessitam	 e	 que	 uma	 rede	

construída	ao	longo	de	décadas	não	seja	deixada	definhar	por	inação	política.	

	

Os	 mais	 de	 13.000	 cidadãos	 que	 subscreveram	 esta	 petição	 esperam	 que	 esta	

Comissão	assuma	um	papel	ativo	na	procura	de	soluções.	Que	promova	o	escrutínio	

político	desta	situação	e	que	exija	esclarecimentos	e	ação	ao	Governo.	À	falta	dessa	

ação,	 caberá	 às	 senhoras	 e	 senhores	 deputados	 tomar	 medidas	 concretas	 que	

reponham	a	justiça	das	nossas	reivindicações.	

	

O	que	está	em	causa	não	são	apenas	escolas.	São	milhares	de	alunos.	milhares	de	

famílias	e	centenas	de	professores.	

	

São	comunidades	inteiras	que	encontraram	nestas	escolas	um	espaço	de	educação,	

cultura	e	desenvolvimento	humano.	

	

A	Assembleia	da	República	tem	hoje	a	oportunidade	de	ajudar	a	evitar	que	uma	crise	

anunciada	se	transforme	numa	perda	irreparável	para	o	país.	

	

Para	 terminar,	 permitam-me	 ainda,	 entregar	 a	 esta	 Comissão	 uma	 exposição	

subscrita	 pelo	Município	 de	 Esposende	 sobre	 esta	mesma	matéria.	 Não	 se	 trata	
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apenas	da	posição	de	uma	autarquia	 relativamente	à	 realidade	do	 seu	 território.	

Trata-se	do	testemunho	de	uma	preocupação	crescente	que	é	partilhada	por	muitos	

municípios	 portugueses	 que	 reconhecem	 nestas	 escolas	 um	 instrumento	

fundamental	de	desenvolvimento	educativo,	cultural	e	social	das	suas	comunidades.	

	

Com	 esta	 entrega,	 pretende-se	 que	 a	 Comissão	 tome	 conhecimento	 das	

preocupações	manifestadas	pelo	Município	de	Esposende	quanto	à	sustentabilidade	

do	 Ensino	 Artístico	 Especializado	 e	 às	 consequências	 que	 o	 atual	 modelo	 de	

financiamento	está	a	produzir	nos	territórios.	Embora	este	documento	reflita	uma	

realidade	concreta,	estamos	convictos	de	que	muitas	das	questões	nele	identificadas	

são	comuns	a	 inúmeras	autarquias	do	país	que	acompanham	de	perto	o	 trabalho	

destas	escolas	e	reconhecem	o	seu	impacto	na	vida	das	populações.	

	

Solicitamos,	 por	 isso,	 que	 esta	 exposição	 seja	 considerada	 como	 um	 contributo	

adicional	para	a	reflexão	desta	Comissão	e	para	a	compreensão	de	uma	realidade	

que	ultrapassa	 largamente	o	âmbito	das	próprias	escolas,	 afetando	comunidades	

locais	 inteiras,	 os	 seus	 projetos	 educativos,	 culturais	 e	 as	 oportunidades	 que	

conseguem	oferecer	às	suas	crianças	e	jovens.	

	

	

Muito	obrigado.	


